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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0011 2024 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAL PERMANENTE/HOSPITALAR E DE 
FISIOTERAPIA PARA DESTINADO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO DE 
MONTANHA/ES, ATRAVÉS DA PROPOSTA Nº 14829.961000123008/2023, 

Serão observadas as seguintes datas e horários para os procedimentos: 

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: às 09:00h do dia 23/09/2024 

LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: às 08:30 h do dia 03/10/2024 

DATA E HORÁRIO DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: às 09:00 h do dia 03/10/2024 

PEDIDOS DE IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS: Até dia 30/09/2024. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília - DF. 

LOCAL: Portal: www.portaldecompraspublicas.com.br 
 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço 
 

MODO DE DISPUTA: Aberto 
 
 

PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS: Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no seguinte endereço eletrônico: 
licitacao@montanha.es.gov.br 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:licitacao@montanha.es.gov.br
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O MUNICÍPIO DE MONTANHA/ES, através do Fundo Municipal de Saúde inscrito no CNPJ sob o n.º 
14.829.961/0001-18, situado na Avenida dos Combonianos nº 1350, Irmã Maria Zélia, Montanha - ES, por 
intermédio de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, designados pelo Decreto n° 4.701/2024, torna público, para 
conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos 
termos da Lei nº 14.133/2021, das Leis Complementares nºs 123/2006 e 147/2014, Decreto Municipal nº 4.596 
/2023, pelas demais legislações aplicáveis e das exigências estabelecidas neste edital. 

1. DO OBJETO E DISPOSIÇÕES PRELIMILARES 

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação de empresa para o 
fornecimento de Material Permanente/Hospitalar e de Fisioterapia destinado ao Fundo Municipal de Saúde 
deste Município de Montanha/ES, através da Proposta Nº 14829.961000123008/2023, conforme condições, 
quantidades, exigências estabelecidas e discriminado no Anexo IX - Termo de Referência. 

O critério de julgamento adotado será o menor preço por ITEM , considerado o menor dispêndio para a 
Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste Edital e 
seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
1.1.1 O Edital encontra-se disponível na internet nos sites https://montanha-es.portaltp.com.br/ e 
www.portaldecompraspublicas.com.br, ou ainda poderá ser obtida através do email: 
licitacao@montanha.es.gov.br. 

1.2 As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço: 
www.portaldecompraspublicas.com.br 

1.3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, nos mesmos 
horários e endereço eletrônico anteriormente estabelecido; desde que não haja comunicação da Pregoeira em 
contrário. 

 
1.4 Compete a cada licitante fazer um minucioso exame do Edital, e das condições nele estabelecidas, ficando 
responsáveis pelo acompanhamento, mediante o acesso aos sítos https://montanha-es.portaltp.com.br/ ou 
www.portaldecompraspublicas.com.br, bem como às publicações oficiais, questionamentos e impugnações ou 
quaisquer outras ocorrências que porventura possam ou não implicar em mudanças nos prazos de apresentação 
da proposta e da abertura da sessão pública. 

1.5 Problemas na operação do sistema deverão ser comunicados pelos licitantes, imediatamente ao Provedor - 
Portal de Compras Públicas. 

 
1.6 Para fins do disposto no subitem anterior, o valor estimado ou valor máximo aceitável será tornado público 
apenas e imediatamente após o encerramento do envio dos lances, sem prejuízo da divulgação do 
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das propostas. 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 11/2024 

PROCESSO ADM: 2646/2024 
CÓD.CIDADES: 2024.048E0500001.01.0012 

DECRETO Nº 4.526, DE 28 DE JUNHO DE 2022 
TRATAMENTO DIFERENCIADO LOCAL E REGIONAL 

EXCLUSIVO/MEI/ME E EPP 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:licitacao@montanha.es.gov.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 

no orçamento para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 
080002.449052.1030100132.051 FICHA 108 

 
3 .DO CREDENCIAMENTO. 
3.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública e serão utilizados recursos de tecnologia da 
informação, por meio de comunicação eletrônica via INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia 
e autenticação - em todas as suas fases. 
3.2 Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos pelo sítio "www.portaldecompraspublicas.com.br" constante da página eletrônica do Compras 
Públicas (Provedor).(Provedor). 
3.3 O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
esta licitação. 

3.5. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
3.6.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 
4.1.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 
4º daLei nº 14.133/2021. 

4.1.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.1.4. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislaçãovigente; 
4.1.5. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.1.6. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.1.7. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 
4.1.8. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 
4.1.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). 
4.2. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei nº 
14.133/2021. 
4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a 

http://www.portaldecompraspublicas.com.b/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a 
Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte; 

4.3.1.1 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 

4.3.1.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
4.3.3 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalícias; 
4.3.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
4.3.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição Federal de 1998; 
4.3.6 Que a proposta foi elaborada de forma independente; 
4.3.7 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
4.3.8 Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no 
art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
4.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 

5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico a proposta com a descrição do 
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
após a fase de lances, a Pregoeira convocará a(s) empresa(s) vencedora(s) para anexar os documentos de 
habilitação exigidos no edital no prazo improrrogável de até 24 (vinte e quatro) horas, e após este prazo 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.1.1. A proposta de preços prevista no Edital deverá ser encaminhada em formulário eletrônico específico, 
mediante a opção "Acesso identificado", na página inicial do site  www.portaldecompraspublicas.com.br, 
conforme datas 

e horários limites estabelecidos no item 1.5 deste instrumento convocatório. 
 

5.1.2. Será de inteira responsabilidade do licitante o preenchimento de todas as informações requeridas 
pelo sistema, devendo o mesmo cuidar para que tais não o identifiquem sob pena de desclassificação. 
5.2. O encaminhamento da proposta pelo licitante pressupõe seu pleno conhecimento e aceitação de todas as 
regras do certame. 
5.3. Para a elaboração da proposta comercial o licitante deverá considerar os preços praticados no mercado, 
sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária. 

 
5.4. A proposta e os lances formulados pelo licitante na Sessão Pública através do sistema eletrônico deverão 
indicar o PREÇO UNITÁRIO DO ITEM, expresso em Real (R$). 

5.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante registrado. 
5.6. No caso de propostas com valores iguais, não ocorrendo lances, prevalecerá aquela que for recebida e 
registrada em primeiro lugar. 
5.7. O preço proposto deverá contemplar todos os custos diretos e indiretos por ventura decorrente ou de 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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qualquer outra forma relacionados com o objeto da presente licitação tais como, exemplificativamente: 
impostos, taxas, transportes, seguros, embalagens, encargos, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e 
previdenciárias, insumos de qualquer natureza, etc. 
5.8. Quaisquer tributos, custos ou despesas, de qualquer natureza, omitidos da proposta ou incorretamente 
cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou a 
qualquer título, devendo o objeto ser entregue ao Município sem ônus adicional. 
5.9. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave 
de acesso e senha. 
5.10. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.11. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
inserida no sistema. 
5.12. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado e posteriormente os seus documentos 
de habilitação anexados somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 
6.1.2. Marca de cada item ofertado; 
6.1.3. Modelo, prazo de validade ou de garantia, no que for aplicável, de cada item ofertado, quando for o 

caso. 
6.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (NOVENTA) DIAS, a contar da data de sua 
apresentação. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
7.1.1 A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem 
as especificações técnicas exigidas no Edital, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 
7.1.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
7.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
7.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
7.4.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
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regras estabelecidas no Edital. 
7.6. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um 
centavos de real). 
7.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 5 (cinco) segundos e o 
intervalo entre lances não poderá ser inferior a 5 (cinco) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.9. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de 
lances intermediários. 
7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 
7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pela Pregoeira. 
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 
7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da Pregoeira aos 
participantes do certame, publicada no  http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas 
data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da 
comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 
a primeira colocada. 
7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento. 
7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.27. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 
nesta ordem: 
7.27.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 
7.27.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
7.27.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambientede trabalho, 

conforme regulamento; 
7.27.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle; 
7.28. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
7.28.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.28.2. empresas brasileiras; 
7.28.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.28.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 
7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
7.29.2. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo IMPRORROGÁVEL de até 24 

(vinte e quatro), considerando dia útil, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada dos documentos de habilitação, conforme item 9 deste edital. 

7.30. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
àadequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado. 

8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas 
pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório. 

8.3. Após a finalização da fase de lances e negociação, não serão aceitas propostas com valores superiores aos 
estabelecidos no orçamento estimado do município. 

8.4. As propostas com valores superiores aos estabelecidos pela administração ao final da fase de lances e 
negociação, serão automaticamente desclassificadas. 

8.5. Será desclassificada também a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 

8.5.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
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de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 
à totalidade da remuneração. 
8.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 

das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a exequibilidade da 
proposta. 

8.8. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente, 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.10. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para 
a sua continuidade. 

8.11. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.11.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 
a proposta não for aceita, e antes da Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida, se for o caso. 
8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO. 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no Portal de Compras Publicas , e ainda nos 
seguintes cadastros: 

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas - CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br). 
9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU 
(<https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0>). 
9.1.4. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 
9.2. Caso atendidas as condições de participação, a Pregoeira solicitará da(s) vencedora(s) a anexação dos 
documentos de habilitação exigidos neste edital, através de mensagem via chat no portal, concedendo o prazo 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
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IMPRORROGÁVEL de até 24 (vinte e quatro) horas, considerando dia útil, para realização da anexação, sob pena 
de desclassificação, e posteriormente, verificará por meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e à habilitação 
técnica. 
9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar após solicitação a 
respectiva documentação atualizada. 
9.3. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por cento) a 
30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico- financeira, 
salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua 
totalidade, por microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 
9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 
9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
9.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 
para fins de habilitação: 

 
10. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
10.1.1. Documento de identidade do representante legal. 
10.1.2. Registro comercial - no caso de empresa individual; ou ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado - no caso de sociedades comerciais; e no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
10.1.3. No caso em que houver consolidação do contrato social ou transformação do registro da empresa na 

última alteração, fica dispensada a apresentação das alterações anteriores. 
10.1.4 Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br <http://www.portaldoempreendedor.gov.br 

10.1.4. No caso de Cooperativa: ata de eleição da diretoria e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente registrados na Junta Comercial da respectiva sede. 

10.1.5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: Decreto de autorização, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 

10.1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação/transformação respectiva. 

 
11. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
11.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) emitido em até 60 (sessenta) dias 

contados da data de abertura do certame; 
11.1.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
11.1.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

11.1.4. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 
Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

11.1.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

11.1.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
11.1.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

11.1.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

12. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
12.1.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 

11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que 
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

12.1.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da 
Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os 
demais requisitos de habilitação. 

12.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
a) Alvará Sanitário Estadual e/ou Municipal, ou isenção quanto for o caso. 
b) A empresa deverá Apresentar Autorização de Funcionamento (AFE) emitida pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. 
c) Todos os itens referente aos materiais permanentes deverão ter registro da ANVISA e/ou 
isenção. 
d) As empresas deverão apresentar catálogo e/ou especificação técnica, que contenha foto do 
produto, de todos os itens referentes aos materiais permanentes. 
e) Atestado de capacidade técnica de desempenho de atividade pertinente e compatível com as 
características da licitação, estabelecidas no Anexo I, fornecidos por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação. 

f) Das Amostras: 
a) A Secretaria poderá solicitar amostra dos produtos caso julge necessário. 
b) As amostra deverão ser entregues no prazo de 05 dias últeis, na Secretaria de Saúde, Av. Dos 

combonianos, n°1350, Maria Zélia, CEP 29890-0000, Montanha/ES. Caso a empresa não 
entregue no tempo hábil, a mesma será inabilitada. 

13. DECLARAÇÕES 
13.1.1. Declarações constantes nos Anexos II, III, IV,V, VI , VII, VIII e IX deste Edital. 

14. COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE ME/EPP. 
14.1.1. Para comprovar sua condição de ME/EPP a empresa deverá OBRIGATORIAMENTE apresentar: 
14.1.1.2. Declaração referente à Condição de ME - EPP assinada pelo representante legal EM CONJUNTO 
COM O CONTADOR, nos termos do Anexo V deste Edital. 
14.1.1.3 Certidão Simplificada da Junta Comercial da qual conste o enquadramento como ME ou EPP, com 

data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias, anteriores à data fixada para a sessão de abertura 
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da licitação. 

14.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital. 
14.1.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
14.2. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública. 
14.3. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou 
empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 
prazo para regularização. 
14.4. Após o encaminhamento dos documentos de habilitação pelo provedor Portal de Compras Pública 

não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos não apresentados, salvo se 
considerado caso de diligência pela Pregoeira, para: 
14.4.1. Complementação/confirmação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes; 
14.4.2. Atualização de documentos apresentados cuja validade tenha expirado, desde que, em consultaaos 

sítios eletrônicos oficiais emissores das certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida (s) 
no momento da diligência pela Pregoeira. 

14.4.2.4. Em se tratando de ME/EPP poderá ser aplicado o previso no item 9.13. 
14.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares conforme descrito nos 
subitens 9.16.1 e 9.16.2, o licitante será convocado via sistema a encaminhá-los, em formato digital no portal, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas sob pena de inabilitação. 
14.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
14.7. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
14.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 
15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 24 (vinte e 

quatro) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 
15.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 
legal. 
15.1.2. Conter preferencialmente a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 
15.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
15.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante, 
vinculam a Contratada. 
15.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global da proposta em algarismos e por extenso. 
15.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
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de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão também os 
primeiros. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 
de desclassificação. 
15.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

16. DOS RECURSOS. 
16.1. Após o julgamento das propostas e após a habilitação/inabilitação das participantes, o licitante 
interessado deverá manifestar imediatamente a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema, sob 
pena de preclusão. 
16.1.1. Será considerada como manifestação imediata aquela efetuada por meio do sistema em até 30(trinta) 
minutos após a intimação ou lavratura da ata de habilitação/inabilitação. 
16.1.2. A apreciação dar-se à em fase única. 
16.2. Declarado o vencedor, e feita a manifestação motivada da intenção de recurso nos termos do item 
anterior, será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso pelo sistema 
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
16.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
16.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 1.4 
deste Edital. 

17. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
17.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
17.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 

17.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
18.1. Julgados os recursos ou não havendo interposição de recurso, o processo licitatório seráencaminhado à 

autoridade superior a Autoridade Competente para adjudicação e homologação. 

19. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
19.1. Após a homologação da licitação, considerando que a aquisição será com entrega imediata e integral dos 
bens adquiridos, não havendo previsão de assistência técnica ou outras obrigações futuras, o Contrato será 
substituído pela Nota de Empenho e pela Autorização de Fornecimento. 
19.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar aceitar ou retirar a Nota de Empenho/Autorização de Fornecimento, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
19.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para aceite do 
instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de 
seu recebimento. 
19.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
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19.3.  O Aceite da Nota de Empenho/Autorização de Fornecimento, emitida à empresa adjudicada, implica 

noreconhecimento de que: 
19.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133/2021; 
19.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
19.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Leinº 
14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
19.4. O prazo de entrega do objeto é o estabelecido no Termo de Referência, ou seja, 15 (quinze) dias 

úteis,contados do recebimento da Autorização de Fornecimento. 
19.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 
nº 03/2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002, consulta prévia ao CADIN. 
19.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar ou aceitar o instrumento equivalente, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, aceitar o instrumento equivalente. 

20. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 
20.1. As entregas do objeto são as estabelecidas no Termo de Referência parte integrande deste Edital. 

21. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 
21.1. Os preços serão fixo e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses, contados da data de apresentação das 
propostas, após esse prazo poderá sofrer reajustes, conforme índice IPCA-E (IBGE), mediante justificativas 
apresentadas pela CONTRATADA e aceite do CONTRATANTE, conforme Termo de Referência, anexo a este Edital. 

22. DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO. 
22.1. Os critérios de gestão, fiscalização e acompanhamento do objeto desta licitação estão previstos no Termo 

de Referência parte integrante deste Edital. 

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
23.1. As obrigações do fornecedor e do município são as estabelecidas no Termo de Referência parte integrante 
deste Edital. 

24. DO PAGAMENTO. 
24.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência parte integrante deste Edital. 

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
25.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 
25.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
25.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
25.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
25.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
25.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
25.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
25.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
25.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
25.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
25.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
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25.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
25.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
25.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) 
dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias 
úteis. 

25.5. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
25.5.1. Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, 
se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e 
de execução do objeto contratual. 
25.5.1.4. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução do contrato; 
c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

26. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
26.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

26.1.1 Os pedidos de esclarecimentos deverá ser realizada, preferencialmente, por forma eletrônica, 
através da www.portaldecompraspublicas.com.br, poderá ainda ser encaminhada através do e- 
mail licitacao@montanha.es.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Praça Osvaldo 
Lopes S/N°, Centro, Montanha/ES. 
26.1.1.2 Os esclarecimentos serão divulgados no referido portal. 

26.2. As impugnações deverão ser realizadas EXCLUSIVAMENTE por forma eletrônica, em local próprio no 
Sistema Portal de Compras Publicas, no prazo assinalado, observados os demais requisitos de admissibilidade, 
não tendo efeito suspensivo. 
26.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras Públicas no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
26.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
26.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 
quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
26.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 
a administração. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:icitacao@montanha.es.gov.br


1
5 

 

 

 
26.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, 
serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 
acompanhamento. 
26.8. Qualquer modificação no edital será divulgada pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 
não afetar a formulação das propostas. 

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
27.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
27.2. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da qualificação 
do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento da licitação ou a 
invalidação do processo. 
27.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
27.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
27.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 

27.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos só se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente na Administração. 
27.7. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
27.7.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará 
a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido ovencedor, a rescisão do 
contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
27.8. A Prefeitura Municipal de Montanha, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento 
viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
27.8.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 

27.8.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
27.9. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos 
que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

27.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 

INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO; 
ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

ANEXO III - DECLARAÇÃO PROPOSTA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS; 
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 
ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 
ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 
ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL; 

ANEXO VIII- MINUTA DO CONTRATO 

ANEXO IX- TERMO DE REFERÊNCIA 
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Montanha - ES, 18 de Setembro de 2024 

SIDICACIO 

SOUZA 

ROCHA:0003674 

4522 

 
 

 
Assinado de forma digital 

por SIDICACIO SOUZA 

ROCHA:00036744522 

Dados: 2024.09.18 

10:23:59 -03'00' 

Sidicacio Souza Rocha 
Secretário Municipal de Saúde 

Decreto 4.717/2024 
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ANEXO I 

 

 
DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS 
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº  /2024 

 
A ........................................................... (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº........................., LOCALIZADA À 
..........................................., POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ........................................ , 
PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº ................................. , DECLARA EXPRESSAMENTE 
QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE 
QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO ÓRGÃO LICITANTE QUANTO À QUALIFICAÇÃO APENAS DAS 
PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM 
INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO. 

 
DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 
HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA PROPONENTE. 

 
(LOCAL), DE DE 2024 

 
 
 

..................................... 
(NOME, ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 

 
 
 
 
 

 
(PAPEL TIMBRADO E/OU CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA) 
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ANEXO II 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 
Pregão ELETRÔNICO Nº  /2024 

 
A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº........................., LOCALIZADA À 
..........................................., POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ........................................ , 
PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº ................................. , DECLARA, PARA FINS DO 
DISPOSTO NO INC. VI DO ART. Nº 68 DA LEI Nº 14.133/2021, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM 
TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 

 
RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ ( )¹. 

 

 
(LOCAL), DE DE 2024 

 
 
 

..................................... 

(NOME, ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
 
 
 
 
 
 
 

 
(PAPEL TIMBRADO E/OU CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA) 



ANEXO III 
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DECLARAÇÃO PROPOSTA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº /2024 

 

 
A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº........................., LOCALIZADA À 

..........................................., POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ........................................ , 
PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº............................, DECLARA QUE A PROPOSTA 

ECONÔMICA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS. O PROPONENTE ACIMA QUALIFICADO DECLARA, SOB AS 

PENAS DA LEI § 1º ART.63. QUE SUA PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA 

ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NAS LEIS TRABALHISTAS, 

NAS NORMAS INFRA LEGAIS, NAS CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO E NOS TERMOS DE AJUSTAMENTO DE 

CONDUTA VIGENTES NA DATA DE ENTREGA DAS PROPOSTAS. 

 

 
LOCAL E DATA. 

NOME/CPF/ASSINATURA 

REPRESENTANTE LEGAL DO PROPONENTE 

 
(PAPEL TIMBRADO E/OU CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº  /2024 

A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº........................., LOCALIZADA À 
..........................................., POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ........................................ , 
PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº............................, DECLARA, SOB AS 
PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS 
DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS 
E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS 
IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E PELO ARTIGO 4º 
DA LEI Nº 14.133/2021. 

 
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER: 

 
( ) MICROEMPRESA - RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) E 
ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM 
NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA 
PELA LC 147/2014. 

 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 
reais) E IGUAL OU INFERIOR A R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), ESTANDO APTA A FRUIR OS 
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES 
LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

 
OBSERVAÇÕES: 

 
● ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA COMO ME OU EPP, NOS 

TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 
 

● A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO ENQUADRAMENTO DA LICITANTE 
COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE 
TRATAMENTO DIFERENCIADO. 

 
(LOCAL), DE DE 2024 

 
..................................... 

(NOME, ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 

NOME E ASSINATURA DO CONTADORCRC:   

(PAPEL TIMBRADO E/OU CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA) 
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ANEXO V 

 

 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº  /2024 

 
A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº........................., LOCALIZADA À 

..........................................., POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ........................................ , 

PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº. ........................... , DECLARA NÃO TER RECEBIDO 
DO MUNICÍPIO DE DOMINGOSMARTINS/ES OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU 
INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM 
LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO 
DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E 
MUNICIPAL. 

 
(LOCAL), DE DE 2024 

 
 
 

..................................... 
(NOME, ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 

 
 
 
 
 
 
 

 
(PAPEL TIMBRADO E/OU CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA) 
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ANEXO VI 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº  /2024 

A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº........................., LOCALIZADA À 
..........................................., POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ........................................ , 
PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº............................, DECLARA, EM 
CONFORMIDADE COM A LEI Nº 14.133/2021, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE 
CERTAME LICITATÓRIO NO MUNICÍPIO DE MONTANHA - PREGÃO ELETRÔNICO Nº  /2024. 

 
 

 
(LOCAL), DE DE 2024 

 
 
 

..................................... 
(NOME, ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 

 
 
 
 
 
 
 

 
(PAPEL TIMBRADO E/OU CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA) 
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ANEXO VII 

 
DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº  /2024 
 
 

 
A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº........................., LOCALIZADA À 
..........................................., POR INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O (A) SR (A) ...................................... , 
PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº............................, DECLARA, QUE 
CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA PARA REABILITADO DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL, PREVISTAS EM LEI E EM OUTRAS NORMAS ESPECÍFICAS, CONFORME ART.63. IV14.133/2021. 

 
 

 
LOCAL E DATA. 

NOME/CPF/ASSINATURA 

REPRESENTANTE LEGAL DO PROPONENTE 
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ANEXO VIII 

MINUTA DO CONTRATO 

 
TERMO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO Nº XXXX/2024, 
QUE FAZEM ENTRE SI O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXX 

 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, com sede na Avenida Dos Combonianos, nº 1350, Irmã Maria Zelia , Montanha-ES, 
CEP: 29.890-000 inscrita no CNPJ sob o nº 14.829.961/0001-18, neste ato, representado pelo Gestor ,  , 
brasileiro, casado, portador do CPF:  e de outro lado a empresa ...................................,   doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ................. e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº ................................. e 
em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 123/2006 e 147/2014, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº  2024, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO. 

 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de , 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital e a este 
instrumento contratual. 

 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 
 

1.3. Discriminação do objeto: 

 

EMPRESA: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 

REPRESENTANTE: 

E-MAIL: 

TEL.: ( ) 
 

 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. V. UNIT. V. TOTAL 

 
      

VALOR TOTAL:  

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA. 
O prazo de vigência deste Termo de Contrato é 12 meses contados do primeiro dia útil, 



25 

 

 

 
 
 

 
subsequente à data no Diário Oficial dos Municípios (DOM), e poderá ser prorrogado por igual período, desde que 
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podendo ser prorrogado conforme artigo 107 da Lei Federal nº 14.133/2021 . 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO. 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ ( ................................... ). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da Prefeitura Municipal de Montanha/ES para o exercício de 202 na 
classificação abaixo: 

Secretaria: 
Dotação: 
Ficha-Fonte: 

5. CLÁUSULA QUINTA - MEDIÇÃO E PAGAMENTO. 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência 

anexo a este Contrato. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE. 
6.1 Os valores poderão ser reajustados anualmente após decorridos 12 (doze meses) de vigência do contrato 

após esse prazo poderá sofrer reajustes, conforme índice IPCA-E (IBGE), mediante justificativas 
apresentadas pela CONTRATADA e aceite do CONTRATANTE, conforme legislação em vigor. 

7. CLÁUSULA NONA - EXECUÇÃO DO OBJETO. 
7.1. As condições de execução do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

8. CLÁUSULA DÉCIMA - RECEBIMENTO, GESTÃO FISCALIZAÇÃO. 
8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela CONTRATANTE, na 

forma estabelecida no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência,anexo a este Contrato. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
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10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá- los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), 
com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em 
caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 
11.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
11.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
11.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
11.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta;Ensejar o retardamento da execução ou entrega do 
objeto da licitação sem motivo justificado; 
11.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
11.1.6. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
11.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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11.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
11.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 
11.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficarásujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

11.3. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no 
prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, 
no prazo de 20 (vinte) diasúteis. 

 
11.4. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
11.4.1. Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.4.1.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem como objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução do contrato; 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução do contrato; 
c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato. 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EXTINÇÃO. 
12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 
12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da 
Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 
12.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo 
assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos 
previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 
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12.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, 

CONFORME O CASO: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VEDAÇÕES. 

13.1. É VEDADO À CONTRATADA: 
13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES. 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS. 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as 
normase princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO. 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial,de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO. 
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Montanha/ES para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Leinº 
14.133/2021. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em (duas) vias de igual 
teor,que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes. 

........, ......... DE DE 2024 
 

 
Responsável legal da CONTRATANTE 

 
 

 

Responsável legal da CONTRATADA 
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ANEXO IX 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002646/2024 

 

1. OBJETO  

1.1 O presente Termo de Referência tem por objetivo subsidiar o procedimento 

licitatório na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para Aquisição de 

equipamento permanente/hospitalar e de fisioterapia para atender a demanda da 

Secretaria Municipal de Saúde, conforme as condições, especificações e quantitativos 

descritos neste Termo de Referência. Tal processo baseia-se na lei sob o nº 14.133 de 

01 de abril de 2021. 

 

2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

2.1 Tipo de julgamento: Menor preço ITEM 

2.2 Subcontratação: A CONTRATADA não poderá transmitir a terceiros, por qualquer 

forma, as obrigações assumidas. 

 

3. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS  

3.1 A aquisição dos equipamentos hospitalares e fisioterapêuticos visa alcançar 

resultados como qualidade e confiabilidade dos equipamentos, compatibilidade e 

integração com sistemas existentes, melhoria da eficiência, aumento da capacidade de 

atendimento, redução de custos a longo prazo, segurança do paciente. Esses objetivos 

são essenciais para garantir que os equipamentos contribuam efetivamente para o 

funcionamento eficaz e seguro da instituição e unidades de saúde da rede municipal. 

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  

 

4.1 A Secretaria Municipal de Saúde tem o dever de fornecer materiais e equipamentos 

hospitalares para o uso adequado nas instituições e unidades de saúde proporcionando 

melhor qualidade aos usuários trazendo melhoria em seus serviços de amparo e cuidado. 

4.2 A partir do levantamento técnico, os equipamentos hospitalares permanentes 

existentes são antigos, alguns ineficientes e outros que há falta em suas unidades, 

portanto, faz a necessidade de adquirir esses equipamentos para a restruturação dos 
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mesmos. Foi realizado os critérios mercadológicos e lógicos a serem adquiridos afim de 

manter o princípio da padronização. 

4.3 A aquisição de materiais de fisioterapia é crucial para garantir tratamentos eficazes, 

seguros e adaptados às necessidades dos pacientes. Equipamentos especializados que 

permitem a aplicação de técnicas precisas e a avaliação do progresso. Esses materiais 

garantem a segurança dos pacientes, melhoram a eficiência do atendimento e suportam 

a atualização profissional dos fisioterapeutas. Além disso, contribuem para um ambiente 

de tratamento mais confortável e acolhedor. Ao adquirir materiais, é essencial 

considerar a qualidade, custo-benefício e suporte técnico oferecido pelos fornecedores. 

4.4 Os objetivos desta aquisição serão por meio de atender os pacientes/usuários das 

unidades da rede municipal de saúde, uma vez que se trata de atividade primordial para 

o diagnóstico aos pacientes, visando a redução de doenças e complicações futuras, 

assim, com atendimento de qualidade sem prejuízo a população. 

4.5 De modo geral, a aquisição desses equipamentos são cruciais por diversas razões, 

tais elas, melhoria no atendimento, redução de tempo e custos operacionais, aumento da 

capacidade de atendimento, garantia da segurança do paciente, economia de recursos 

públicos a longo prazo, preparação para emergências, tratamentos dos mesmos de forma 

eficazes. Assim, o investimento desses materiais permanentes melhora de forma 

diretamente a qualidade do cuidado prestado e também fortalece o sistema de saúde do 

município como o todo, promovendo eficiência, capacidade de resposta e segurança 

com a saúde da população local 

4.6 Diante do exposto, fica demonstrada a necessidade e justificativas para a 

pretendida contratação, visando o atendimento a demanda. 

5. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA MODALIDADE  

5.1 A escolha optada foi o pregão eletrônico, em vista de algumas vantagens, como a 

agilidade, permitindo a conclusão do procedimento licitatório em um prazo mais curto, 

sem comprometer a qualidade e transparência do processo. Economia, já que a 

utilização de plataforma eletrônica elimina a necessidade de gastos com impressão e 

distribuição de documentos, reduzindo custos. Maior competitividade, uma vez que a 

disputa ocorre em tempo real, estimulando a competição de preços. Transparência, tal 

modalidade permite o registro de todas as informações que ocorrem durante todo o 

procedimento, facilitando uma possível fiscalização caso seja necessário. 

5.2 O pregão eletrônico permite inibir a apresentação de propostas insustentáveis que 

atrasariam os procedimentos da modalidade presencial e aumentariam seus custos. 
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5.3 A chamada Lei do Pregão foi instituída pela lei federal 10.520/2002 e foi 

regulamentada na forma de Pregão Eletrônico pelo decreto 10.024/2019. Ela é uma 

modalidade de licitação que os entes públicos brasileiros utilizam para a contratação de 

bens e serviços comuns. No pregão eletrônico é facilitada a entrada de vários 

fornecedores, fazendo com que tenha uma ampliação na disputa licitatória, pois 

empresas de diversas localidades podem participar, além de baratear o processo 

licitatório, pois é simplificado as etapas burocráticas. Trata-se de uma modalidade de 

licitação muito mais ágil e transparente, pois é feito por um sistema com comunicação 

via internet. No caso do presente procedimento licitatório, não restam dúvidas acerca da 

viabilidade da modalidade pregão eletrônico, tendo em vista que permite que a 

Administração Pública contrate de forma mais célere e menos burocrática, mantendo a 

legalidade do procedimento e obedecendo ao critério do menor preço, garantindo a 

escolha da melhor proposta. 

6. QUANTITATIVOS A SEREM ADQUIRIDOS  

6.1 Para tal dimensionamento foi levado em consideração a necessidade atual e futura 

dos itens abaixo em que se encontra o quantitativo máximo para aquisição de cada 

item: 

 
Lote 00001 - AUTOCLAVE HORIZONTAL DE MESA 

Ítem Especificação Unidade Quantidade Unitário Valor Total 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

00001 

AUTOCLAVE HORIZONTAL DE MESA AUTOCLAVE 

HORIZONTAL DE MESA PARA ESTERILIZAÇÃO A 

VAPOR SOB PRESSÃO - CAPACIDADE ATÉ 25 LITROS 

Autoclave para esterilização a vapor sob pressão. Equipamento 

produzido dentro dos mais rígidos padrões de qualidade, com 

sistema de rastreabilidade 

que cumpre a norma NBR ISO 13485. Equipamento 

digital; Câmara horizontal; Manômetro digital com barra de 

LEDs indicativos de pressão; Sistema com microcontrolador; 

Programa de Esterilização; Tempo total do ciclo (incluindo 

aquecimento, esterilização e secagem): 55 min.; Pressão de 

trabalho (ciclo de esterilização): 1,7 a 1,8 kgf/cm2 Temperatura 

de trabalho (ciclo de esterilização): 126 a 129 °C Desaeração e 

despressurização:Automáticas;  Secagem: 

Semiautomática (com porta entreaberta); Secagem extra: Sim; 

Capacidade: 21 litros; Potência: 1.600 Watts Voltagem: 127 V ou 

220 V; Consumo elétrico: 500 Watts/hora; Peso líquido: 27,4 kg; 

Peso bruto: 30,6 kg; Dimensões internas da câmara (D x P): 25 x 

43 

cm; Dimensões externas (L x A x P): 39,5 x 38 x 61 cm; 

Material da Câmara: Inox; Cor: Branca com teclado de 

controle na cor turquesa Componentes acompanhantes: 3 

bandejas de alumínio anodizado, 1suporte para bandejas, 1copo 

graduado, 1 braçadeira, 1 amostra de mangueira e 1 manual de 

instruções; Garantia: 2 anos; Registro no Ministério da Saúde; 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

UN 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

8 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 7.830,98 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 62.647,84 
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Lote 00002 - BALANCIM DE FERRO 

Ítem Especificação Unidade Quantidade Unitário Valor Total 

 

 
00002 

BALANCIM DE FERRO 

balancim em ferro c/ pintura epoxi, com tratamento previo 

antiferruginosos plataforma central fixada por correntes zincadas 

piso revestido de material antiderrapante balanço proprioceptivo 

para mecanoterapia 

 

 
UN 

 

 
6 

 

R$ 641,05 

 

R$ 3.846,30 

Total do Lote  

Lote 00003 - BARRA DE LING (ESPALDAN) 

Ítem Especificação Unidade Quantidade Unitário Valor Total 

 

 

00003 

BARRA DE LING (ESPALDAN) 

barra de madeira ortopédica vertical com barras para apoio e 

técnicas de alongamento e exercicios com dimensões 

aproximadas: altura do produto (cm)238 largura do 

produto(cm)93 profundidade do 

produto (cm) 48 

 

 

UN 

 

 

2 

 

 

R$ 976,73 

 

 

R$ 1.953,46 

Lote 00004 - BARRA PARALELA 

Ítem Especificação Unidade Quantidade Unitário Valor Total 

 

 

 

00004 

BARRA PARALELA 

barra paralela dupla 3m - a,;;o inox - 1060/i - carci 

- 3 metros de comprimento estrutura em aço inox 4 pares de 

corrimãos em aço pintado. Corrimãos horizontais com regulagem 

de altura e largura. 

plataforma de madeira revestida em piso sintético antiderrapante. 

Divisão abdutora central removível. 

 

 

 

UN 

 

 

 

6 

 

 

R$ 5.062,23 

 

 

R$ 30.373,38 

Lote 00005 - BICICLETA ERGOMETRICA HORIZONTAL 

Ítem Especificação Unidade Quantidade Unitário Valor Total 

 

 

00005 

BICICLETA ERGOMETRICA HORIZONTAL 

bicicleta ergométrica horizontal controles monitor: velocidade, 

distancia, tempo, calorias e scan 5,00 tamanho aproximado da 

bicicleta:148x60x86 cm 

capacidade de peso:110 kg ar 

 

 

UN 

 

 

5 

 

R$ 2.868,12 

 

R$ 14.340,60 

Lote 00006 - BISTURI ELÉTRICO 

Ítem Especificação Unidade Quantidade Unitário Valor Total 

 

00006 

BISTURI ELÉTRICO ESPECIFICAÇÃO: função bipolar 

de  100  a  150w;  com  função  bipolar 

(necessário anvisa - afe) 

com todos os itens inclusos. 

 

UN 

 

4 

 

R$ 6.450,00 

 

R$ 25.800,00 

Total do Lote  

Lote 00007 - BOLA TIPO FEIJAO 

Ítem Especificação Unidade Quantidade Unitário Valor Total 
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00007 

BOLA TIPO FEIJAO 

Tamanho aproximado:55 cm 

Para auxiliar em exercícios de reabilitação 

 
UN 

 
6 R$ 395,67 R$ 2.374,02 

Lote 00008 - CAMA ELASTICA 

Ítem Especificação Unidade Quantidade Unitário Valor Total 

 

 

 

00008 

CAMA ELASTICA 

Cama elástica pequena com tamanho aproximado de 0,95 m 

estrutura tubular em aço pintado após prévio tratamento anti- 

ferruginoso. parte superior em nylon reforçado com molas para 

movimento de balanço. proteção lateral em courvin - saia para 

proteção das molas (opcional) . 06 pés com ponteiras de borracha 

anti-derrapante (altura aproximada de 16 cm). 

 

 

 

UN 

 

 

 

6 

 

 

R$ 848,75 

 

 

R$ 5.092,50 

Lote 00009 - CENTRAL DE NEBULIZAÇÃO 

Ítem Especificação Unidade Quantidade Unitário Valor Total 

 

 

 

00009 

CENTRAL DE NEBULIZAÇÃO 

Central de nebulização com 4 saídas, com compressor: tipo pistão 

auto lubrificado, lubrificação: isenta de óleo, vazão livre: 28 

litros/min., motor: compacto monofásico, pressão máxima: 40 

psi, tensão: 110/220V bivolt automático, acompanha 04 kits de 

nebulização completos compostos por: 1 copinho, 1 mangueira, 1 

máscara adulta e 1 máscara infantil. 

 

 

 

UN 

 

 

 

6 

 

 

R$ 2.195,00 

 

 

R$ 13.170,00 

Lote 00010 - ESCADA COM 2 DEGRAUS 

Ítem Especificação Unidade Quantidade Unitário Valor Total 

 

00010 

ESCADA COM 2 DEGRAUS 

escada para maca/degraus antiderrapante, evitando possíveis 

acidentes pés com ponteiras emborrachadas que não 

permitem deslizamento da escada. 

 

UN 

 

16 

 

R$ 315,00 

 

R$ 5.040,00 

Lote 00011 - ESCADA DE CANTO 

Ítem Especificação Unidade Quantidade Unitário Valor Total 

 

 

 

 

00011 

ESCADA DE CANTO 

construída em madeira 

• envernizada ao natural 

• em formate I 

• com corrimãos duplos para adultos e crianças (não reguláveis) 

• com rampa e degraus 

• para adultos e crianças 

• degraus e plataforma revestidos com material antiderrapante 

• 3 degraus de 12cm de altura 

 

 

 

 

UN 

 

 

 

 

2 

 

 

 

R$ 4.707,73 

 

 

 

R$ 9.415,46 

Lote 00012 - ESCADA DE OMBRO 

Ítem Especificação Unidade Quantidade Unitário Valor Total 
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00012 

ESCADA DE OMBRO 

construída em madeira 

• envernizada ao natural 

• para fixação em parede 

• dotada de 21 degraus 

 

 

UN 

 

 

4 

 

R$ 273,33 

 

R$ 1.093,32 

Lote 00013 - INFRA VERMELHO 

Ítem Especificação Unidade Quantidade Unitário Valor Total 

 

 

 

00013 

INFRA VERMELHO 

Infra vermelho pedestal com dimer - Regulável em altura. 

montado sabre base de polietileno injetado de alto impacto com 

tamanho aproximado de 0,56x0,56m, dotado de 4 pes 

desmontáveis e com rodízios giratórios. Haste flexível, para 

melhor direcionamento do foco de luz. refletor de alumínio 

anodizado 

 

 

 

UN 

 

 

 

8 

 

 

R$ 1.350,30 

 

 

R$ 10.802,40 

Lote 00014 - JOGO DE POLIAS DUPLAS 

Ítem Especificação Unidade Quantidade Unitário Valor Total 

 

 

 
00014 

JOGO DE POLIAS DUPLAS 

Jogo de polias duplas para exercícios de membros superiores e 

inferiores com ou sem resistência. estrutura em aço pintura 

eletrostática pesos ajustáveis de modo mecânico (total de 10 kg) 

com 4 puxadores (2 na altura do t6rax e 2 junto ao solo) montado 

em estrutura metálica para fixação na parede através de buchas e 

parafuso 

 

 

 
UN 

 

 

 
4 

 

 

R$ 2.694,90 

 

 

R$ 10.779,60 

Lote 00015 - LASER PARA FISIOTERAPIA 

Ítem Especificação Unidade Quantidade Unitário Valor Total 

 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

00015 

LASER PARA FISIOTERAPIA 

Laser Para Fisioterapia Com Caneta. Tipo do laser: infravermelho 

Modo de operação: pulsado ou contínuo 

Identificação automática da caneta laser 17 protocolos fixos e 

gravação para até 15 protocolos pelo usuário 

Terapia (Energia/Nogier/Livre) 

Toposcópio (para localização de pontos de acupuntura ou Trigger 

Points) 

Tempo de dosimetrias automático 

Frequência de modulação: 16 Hz, 48 Hz e Nogier (+- 10%) 

Alimentação: 100-230 V~automático (+- 10%) 50/60 

Hz 

Consumo máximo: 30 VA 

Dimensões Aproximadas: 37x30x12cm (CxLxA) Peso: 1,9kg. 01 

Cabo para caneta laser 

01 Cabo de força tripolar 

01 Caneta toposcópia 4090/40 01 Caneta Laser 

Manual do usuário ref. 10391G 

1 chave 

 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

UN 

 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

4 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 3.743,58 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 14.974,32 

Lote 00016 - LONGARINA DE 03 LUGARES 

Ítem Especificação Unidade Quantidade Unitário Valor Total 
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00016 

LONGARINA DE 03 LUGARES 

Constituída de pés injetados de polipropileno copolímero, duas 

travessas de tubo de aço retangular com aproximadamente 

20x40x1.2mm. Estrutura do Encosto em tubo 

aproximadamente16 x 30 x 1.5. 

 

 

UN 

 

 

4 

 

R$ 620,00 

 

R$ 2.480,00 

Lote 00017 - MACA DIVA COM CABECEIRA REGULAVEL 

Ítem Especificação Unidade Quantidade Unitário Valor Total 

 

00017 

MACA DIVA COM CABECEIRA REGULAVEL 

cabeceira regulável em aço carbono; modelo tubular; 

medidas aproximadas 1,95x0,65x0,81 m 

 

UN 

 

25 R$ 895,84 R$ 22.396,00 

Lote 00018 - MESA AUXILIAR 

Ítem Especificação Unidade Quantidade Unitário Valor Total 

00018 MESA AUXILIAR 

material de confecção, aço/ferro pintado, gaveta sim. rodízios 

para facilitar locomoção. versatilidade/material resistente/prático 

e leve. 

 
UN 

 
8 

 

R$ 671,23 

 

R$ 5.369,84 

Lote 00019 - MESA DE MAYO 

Ítem Especificação Unidade Quantidade Unitário Valor Total 

 

 
 

 

00019 

MESA DE MAYO 

Mesa em aço inox de excelente qualidade e de alta resistência 

contra oxidação. Deve conter rodízio na base para facilidade de 

movimentos. 

Bandeja regular: material em aço inox com regulagem e tamanho 

aproximado de 0,48x0,32m. 

Altura mín aprox.: 0,80m 

Altura máx aprox.: 1,3 m 

 

 
 

 

UN 

 

 
 

 

11 

 

 

 

R$ 572,00 

 

 

 

R$ 6.292,00 

Lote 00020 - NEGATOSCÓPIO 

Ítem Especificação Unidade Quantidade Unitário Valor Total 

00020 NEGATOSCÓPIO 

ESPECIFICAÇÃO: - TIPO: 2 CORPOS (REGISTRO ANVISA - 

AFE) PLACAS DE LED TOTALIZANDO 15W. 

LUMINÂNCIA APROXIMADA DE 1800 NITS. TENSÃO DE 

ALIMENTAÇÃO: BIVOLT 

 

 

UN 

 

 

4 

 

R$ 1.034,26 

 

R$ 4.137,04 

Lote 00021 - OFTALMOSCÓPIO 

Ítem Especificação Unidade Quantidade Unitário Valor Total 

 
 

 

 
00021 

OFTALMOSCÓPIO 

Excelente nitidez da imagem. 

Iluminação direta através de lâmpada 2.5V Xenon Halógena de 

alta intensidade com IRC > 95% que garante nitidez e de fácil 

substituição. 

19 Lentes com dioptrias de -20D a +20D, com marcador 

iluminado. 5 Aberturas: Círculo grande, círculo pequeno, mira, 

semicírculo e filtro verde (livre de vermelho). 

 
 

 

 
UN 

 
 

 

 
12 

 

 

 

R$ 1.126,38 

 

 

 

R$ 13.516,56 
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Lote 00022 - OTOSCÓPIO SIMPLES 

Ítem Especificação Unidade Quantidade Unitário Valor Total 

 

 

 
00022 

OTOSCÓPIO SIMPLES 

EQUIPAMENTO DESTINADO À REALIZAÇÃO DE EXAME 

VISUAL DO OUVIDO  EXTERNO. 

ILUMINAÇÃO: FIBRA OPTICA - LEDCOMPOSIÇÃO: 5 A 10 

ESPÉCULOS  REUTILIZÁVEIS- ALIMENTAÇÃO: 

CARREGADOR DE MESA PARA CABO RECARREGÁVEL 

COM BATERIA DE LÍTIO; 

 

 

 
UN 

 

 

 
15 

 

 

R$ 1.040,20 

 

 

R$ 15.603,00 

Lote 00023 - PRANCHA DE ALONGAMENTO 

Ítem Especificação Unidade Quantidade Unitário Valor Total 

00023 PRANCHA DE ALONGAMENTO 

prancha de alongamento construída em madeira envernizada ao 

natural base e piso revestido em 

material emborrachado antiderrapante 

 

UN 

 

3 

 

R$ 379,78 

 

R$ 1.139,34 

Lote 00024 - RODA DE OMBRO 

Ítem Especificação Unidade Quantidade Unitário Valor Total 

 

 

 

00024 

RODA DE OMBRO 

construída em estrutura tubular de aço com pintura eletrostática. 

• sistema de regulagem de carga mecânica. 

• roda ajustável em altura e raio da manopla regulável. 

• montada sobre estrutura de madeira para fixação 

em parede. 

• 070cm. 

 

 

 

UN 

 

 

 

5 

 

 

R$ 2.274,98 

 

 

R$ 11.374,90 

Lote 00025 - ROLO E ROTOR DE PUNHO 

Ítem Especificação Unidade Quantidade Unitário Valor Total 

 
 

 

 
00025 

ROLO E ROTOR DE PUNHO 

montado em um suporte de madeira para ser fixado na parede. 

role em estrutura de madeira com regulagem de resistência. rotor 

em espuma metálica, com empunhadeira de madeira com 

resistência regulável dimensões aproximadas: 

- comprimento: 70 cm 

- largura: 15 cm 

- altura: 19 cm 

- peso: 2,0 kg (aproximadamente). 

 
 

 

 
UN 

 
 

 

 
3 

 

 

 

R$ 725,50 

 

 

 

R$ 2.176,50 

Lote 00026 - SERRA ELÉTRICA GESSO 

Ítem Especificação Unidade Quantidade Unitário Valor Total 
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00026 

serra  elétrica  gesso  especificação:  serra  para 

gesso, elétrica, do tipo pistola em que o operador segura 

o equipamento entre o motor e a serra. motor de potência 

mínima de 180w; com rotação miníma de 1800 rpm; com peso 

máximo de 1,7kg; cabo com comprimento mínimo de 3 metros; 

devem acompanhar o equipamento o minímo os seguintes 

acessórios: 1 lâmina de 2 polegadas para gesso, 1 lâmina de 2 

polegadas e meia para gesso, 1 chave para troca de discos, caso 

seja necessário  para troca  de 

lâminas; devem ser entregues com o produto todos os cabos, 

conectores, adaptadores e demais itens necessários ao perfeito 

funcionamento do conjunto ofertado; devem ser entregues os 

manuais de operação, em português. alimentação elétrica tensão 

de  alimento  do 

equipamento: bivolt automático ou de acordo com tensão da 

unidade contemplada. garantia: deve ser apresentado o 

certificado de garantia completa com duração miníma de 

2(dois) anos a contar da data de aceitação do equipamento, 

entendendo-se   aceitação   a   etapa   que   se 

sucede a entrega o equipamento e que se caracteriza pela 

realização de testes preconizados nos manuais de operação e 

serviço, comprovando que o equipamento está operando dentro 

de suas condições de normalidade 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
UN 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 2.712,35 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 5.424,70 

Lote 00027 - SUPORTE PARA BOLAS 

Ítem Especificação Unidade Quantidade Unitário Valor Total 

 

 

 

00027 

SUPORTE PARA BOLAS 

suporte para bolas de fisioterapia/suporte de parede para bola 

suíça pilates/pintura epoxi/resistencia a variações de temperatura/ 

resistência a condições climáticas/ qualidade no acabamento 

suporte de parede para 

bolas pilates 

 

 

 

UN 

 

 

 

10 

 

 

R$ 84,81 

 

 

R$ 848,10 

Lote 00028 - SUPORTE PARA HALTER 

Ítem Especificação Unidade Quantidade Unitário Valor Total 

00028 SUPORTE PARA HALTER 

suporte de chao completo + 10 halteires de ferro fundido pares de 

1 a 5 

em a90 carbo. 

 

UN 

 

5 

 

R$ 737,59 

 

R$ 3.687,95 

Lote 00029 - TABUA PRORIOCEPTIVA REDONDA 

Ítem Especificação Unidade Quantidade Unitário Valor Total 

00029 TABUA PRORIOCEPTIVA REDONDA 

produzida em madeira maciça de eucalipto/superfície plana em 

formato redondo e piso antiderrapante/capacidade máxima de 135 

kg 

 
UN 

 
10 

 

R$ 201,30 

 

R$ 2.013,00 

Lote 00030 - TENS E FES 

Ítem Especificação Unidade Quantidade Unitário Valor Total 
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00030 

TENS E FES 

EQUIPAMENTO NEURODYN II COM 4 CANAIS TENS FES. 

Terapia: Eletroestimulação; Voltagem: Bivolt 100/220 

– 50/60Hz; Canais de Saída: 2 saídas para 4 canais 

independentes; Protocolos: 32 programados e 20 

particulares. Intensidade: 0 a 250 mA. Pulso: 25 a 

500 us. Registro Anvisa: n° 10360310009. Dimensões 

aproximadas (L x P x A): 27 x 26,6 x 12,5cm. 

Itens inclusos: 01- Kit de cabo azul e verde 09 com duas vias 

cada. 

01- Cabo PP fêmea IEC de 2x 0,75 x 1500mm. 

01- Kit de cabo preto e laranja 38 para eletroestimulação com 

duas vias cada. 

08- Eletrodos de borracha condutiva de 7 x 5cm. 01- Fusível 

20AG de 5ª. 

01- Cartela de fusível de proteção. 

01- Bolsa Linha Safira. 

01- Bisnaga com gel RMC. 

01- Manual de operações digital. 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
UN 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
12 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 1.714,55 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 20.574,60 

Lote 00031 - ULTRASSON MICROCONTROLADO 

Ítem Especificação Unidade Quantidade Unitário Valor Total 

 
 

 

 
00031 

ULTRASSON MICROCONTROLADO 

(1 mhz e 3 mhz)/frequência de repetição do pulso de 100hz, 48hz 

ou 16hz e com razão de pulso de 1/2 (50%) e 115 (20%)146 

protocolos pré-programados de tratamento e 20 protocolos 

particulares área efetiva de radiação (era) de 7cm2 ou de 3cm2; 

era de 7cm2 que permite escolha das frequências de 1mhz ou de 

3mhz, com potência maxima de 21w; era de 3cm2 que possui 

frequência de 1mhz, com 

potência maxima de 3w; 

 
 

 

 
UN 

 
 

 

 
3 

 

 

 

R$ 2.294,75 

 

 

 

R$ 6.884,25 

 

7. REGULARIDADES FISCAIS  

7.1 Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa da SRF e Certidão 

Negativa da Dívida Ativa – Procuradoria da Fazenda); 

 

7.2 Prova de regularidade (certidão) com a Seguridade Social – INSS; 

 

7.3 Prova de regularidade (certidão) com o FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço); 

 

7.4 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede do licitante; 

 

7.5 Prova de Regularidade (certidão) com a Fazenda Municipal da sede do licitante. 

Certidão de débitos trabalhistas. 

 

7.6 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), emitido nos 

últimos 60 (sessenta) dias, que indique a situação regular e ativa da empresa. 
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8. GARANTIA DOS SERVIÇOS/MATERIAIS  

8.1 Os materiais devem ser de boa qualidade, conforme especificado em anexo. 

 

8.2 O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladamente, mediante a expedição 

de solicitação de fornecimento pelo Setor Competente, a qual deverá ser atendida no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis a contar da data do recebimento da 

respectiva solicitação. 

8.3 Do Local de entrega dos equipamentos – A entrega deverá ocorrer diretamente na 

Secretaria Municipal de Saúde, localizada na Avenida Dos Combonianos, nº 1350, Irmã 

Maria Zélia, Montanha (ES) das 07h:00min às 13h:00min, sendo responsabilidade da 

Contratada, o transporte do objeto para o local designado. 

 

8.4 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias úteis, após 

a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo circunstanciado. 

8.5 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 

8.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

8.7 No caso de ocorrência de motivo de força maior que venha a impossibilitar o 

cumprimento do referido prazo de entrega, a Contratada deverá comunicar por escrito à 

Secretaria Requisitante tal ocorrência, indicando a data em que efetivará a entrega, não 

podendo o adiamento ser superior a 15 (quinze) dias úteis. 

8.8 A eventual reprovação dos materiais ou bens, em qualquer fase de sua entrega, não 

eximirá o Contratante da aplicação das multas a que está sujeita a Contratada. 

 

8.9 A Contratada não fica exonerada de suas responsabilidades por vícios que venham a 

ser observados após o recebimento dos materiais, nos termos do Código Civil, 

observadas as disposições deste Termo de Referência e do Edital. 

 

8.10 Garantia de no mínimo 12 (doze) meses contados da data da entrega. 

 

9. EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS E/OU CATÁLOGOS  

9.1. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos 

subitens acima, o (a) Pregoeiro (a) poderá solicitar, a pedido da secretaria requisitante, 

que a empresa apresente amostra dos itens, devendo a secretaria emitir um relatório 

aprovando ou desaprovando tais itens, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
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contados da solicitação, podendo ser prorrogado pelo Pregoeiro desde que devidamente 

justificado pelo requerente. 

 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

10.1 Fornecer os produtos/bens contratados na forma ajustada; 

10.2 Atender os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, e comerciais decorrentes 

da execução do contrato; 

10.3 Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações 

por elas assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

10.4 Os produtos, nos quantitativos solicitados, deverão ser fornecidos, conforme 

prazos, locais e quantitativos indicados na ordem de Fornecimento emitida pelo 

Departamento de Compras; 

10.5 Providenciar a imediata correção dos defeitos ou irregularidades apuradas pelo 

Município contratante, quando ainda dentro do prazo de garantia; 

10.6 Arcar com eventuais prejuízos causados ao Contratante ou a terceiros por ocasião 

da entrega dos itens; 

10.7 Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, 

encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e 
indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação ocorrerão por conta da 

contratada. 

 

10.8 Comunicar, imediatamente após tomarem conhecimento, à Contratante os motivos 

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 

10.9 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

10.10 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

10.11 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 



42 

 

 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

11.1 Designar servidores para exercer o acompanhamento e a fiscalização do Contrato; 

 

11.2 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA para a perfeita execução dos serviços; 

11.3 Acompanhar, coordenar e fiscalizar a contratação, anotando em registro próprio os 

fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas na execução do contrato; 

11.4 Agendar reuniões e/ou vistorias com a CONTRATADA sempre que julgar 

necessário; 

11.5 Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA, devidamente uniformizados 

e identificados através de crachás, às suas dependências para execução dos serviços; 

11.6 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar 

suas tarefas dentro das normas e condições contratuais; 

11.7 Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, devendo as falhas que 

porventura venham a ocorrer serem anotadas e sanadas; 

11.8 Recusar, com a devida justificativa, qualquer serviço executado fora das 

especificações constantes no contrato; 

11.9 Comunicar a CONTRATADA eventual irregularidade observada na execução dos 

serviços, para adoção das providências saneadoras; 

11.10 Aplicar as penalidades previstas contratualmente, após o contraditório e a ampla 

defesa, no caso de descumprimento de cláusulas contratuais pela CONTRATADA; 

11.11 Atestar a Nota Fiscal/Fatura relativa à efetiva prestação dos serviços, para 

posterior pagamento, segundo as previsões contratuais; 

11.12 Receber e conferir a procedência e especificação dos objetos ora licitados; 

11.13 Forma de pagamento – O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias do mês 

seguinte, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do Setor Competente, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021. Através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

11.14 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 
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13. DO PAGAMENTO 

 

11.15 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

12. MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL  

12.1 Nos termos da lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 

falhas ou defeitos observados. 

12.2 O recebimento do objeto será feito no dia, local e horário estipulados na 

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO por servidor designado, conforme dispõe a 

Lei 14.133/2021. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 

ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos. 

 

12.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

12.4 Constatando a inobservância quanto às especificações deste instrumento: 

 

I) Rescindir o contrato; 

II) Mandar suspender o fornecimento; 

III) Mandar substituir produtos defeituosos; 
 

13.1. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias do mês seguinte, mediante 

apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal 

nº 14.133/2021. Através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado; 

13.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 

o órgão contratante atestar a execução do objeto; 

13.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta online ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no 68 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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13.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertencentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante; 

13.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento; 

13.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável; 

13.7 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar; 

13.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 

adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = I 

x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; N = Número de dias entre a data prevista 

para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. I = 

Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) 
 

I = ( 6 / 100 )/365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa 

anual = 6% 

 

14. SANÇÕES  

14.1 A CONTRATADA por descumprimento de qualquer cláusula contratual sujeitar- 

se-á as seguintes penalidades: 
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a) Advertência: é o aviso por escrito, emitido quando a Licitante e/ou Contratada 

descumprir qualquer obrigação, e será expedido pelo setor responsável pelas licitações 

do Órgão, nos seguintes casos: 

b) Quando a licitante ofertar preço visivelmente inexequível na formulação da 

proposta inicial ou na fase de lances; 

c) Quando a licitante não honrar com o valor ofertado durante a fase de lances e 

solicitar sua exclusão antes da aceitação das propostas; 

d) Quando a licitante manifestar intenção de recurso e não o impetrar; 

e) Quando a licitante atrasar, sem justificativa pertinente ao certame, qualquer fase da 

dispensa; 

f) Todas as hipóteses tratadas acima serão válidas quando a empresa descumprir as 

exigências pela primeira vez com a Administração, não havendo ocorrência anterior da 

mesma natureza registrada em sistema ou documento oficial. 

Suspensão temporária: É a sanção que impede temporariamente o fornecedor de 

participar de licitações e de contratar com a Administração, nos casos: 

g) Por até 90 (noventa) dias, quando a empresa deixar de entregar no prazo 

estabelecido. 

h) A hipótese em que o licitante atrasar, sem justificativa pertinente ao certame, 

qualquer fase da licitação, será válida quando a empresa for reincidente, já havendo 

ocorrência anterior da mesma natureza registrada em sistema ou documento oficial; 

i) Por até 2 (dois) anos, quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade de 

sua proposta, não celebrar o contrato, não mantiver a proposta, ensejar o retardamento 

na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato. 

j) Por até 5 (cinco) anos, quando a Contratada: 

k) Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, 

objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do 

objeto da dispensa; 

l) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da dispensa; 

m) Receber qualquer das multas previstas e não efetuar pagamento; 

n) Comportar-se de modo inidôneo; 

o) O setor jurídico do Município será responsável por aplicar as medidas cabíveis 

referente a sansões e multas praticadas pela empresa. 
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Parágrafo Único - As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor da 

contratação, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o 

contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério da Secretaria Municipal de 

Assistência Social. 

15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

15.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da sua 

assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

16. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE  

16.1 Os MATERIAIS poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo Gestor do contrato, às 

custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

16.2 O fornecedor está sujeito à fiscalização do produto no ato da entrega e 

posteriormente, reservando-se a esta secretaria, através do responsável, o direito de não 

receber o produto, caso o mesmo não se encontre em condições satisfatórias ou no caso 

de o produto não ser de primeira qualidade. Para todos os produtos, considerar que o 

peso, a unidade e a qualidade são pré-requisitos para o recebimento. 

 

16.3 O transporte e a descarga dos produtos nos locais designados correrão por conta 

exclusiva da(s) empresa(s) vencedora(s), sem qualquer custo adicional solicitado 

posteriormente. Caso o produto seja entregue em desacordo com os requisitos 

estabelecidos, ou em quantidade inferior ao estabelecido, à empresa deverá substituí- 

lo ou complementá-lo em no máximo 15 (quinze) dias úteis. 

 

16.4 As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério da 

secretaria. Fica reservado a esta Administração em qualquer fase do certame, o direito 

de realizar testes que comprovem a qualidade do produto ofertado. Para tanto, o produto 

será submetido a análises técnicas pertinentes e ficam, desde já, cientes os licitantes de 

que o produto considerado insatisfatório em qualquer das análises será automaticamente 

recusado, devendo ser, imediatamente, substituído. Se algum produto apresentar 

irregularidade, a secretaria o enviará a um laboratório de sua escolha, para elaboração 

de laudos conclusivos, para verificação da qualidade e obtenção de comprovação de que 

o produto se identifica ou não com aquele exigido na licitação e apresentado em sua 

proposta comercial, sendo que, neste caso, as despesas correrão por conta da empresa a 

ser contratada. 

 

16.5 A secretaria o fará quando, no curso da execução contratual, verificada uma 

qualidade do produto fornecido diferente daquelas especificadas por ocasião da 

assinatura da ata, cujas características contrariem as definidas neste Termo, produtos 

estes alterados e / ou adulterados. 
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16.6 O recebimento será efetivado nos seguintes termos: 

16.6.1 PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação do produto 

ofertado com as especificações constantes neste Termo de Referência, e similaridade 

com as amostras aprovadas no certame. 

 

16.6.2 DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade do produto 

e consequente aceitação pelo Setor Competente. 

 

16.7 A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este 

Termo de Referência de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, sendo 

de sua inteira responsabilidade a substituição do mesmo quando constatado no seu 

recebimento não estar em conformidade com as referidas especificações. 

16.8 Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se 

constatar discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da 

empresa a ser contratada para efetuar a substituição do mesmo. Deverão ser atendidas 

pela empresa a ser contratada além das determinações da fiscalização, todas as 

prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas. A empresa contratada 

deverá no tocante ao fornecimento e entrega do item objeto deste Certame, 

OBEDECER a todas as disposições legais pertinentes. 

16.9 Certificado do Registro do Produto expedido pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária–ANVISA, devidamente válido na forma da legislação específica vigente, ou 

cópia da respectiva publicação no Diário Oficial da União, ou respectivos “prints” da 

página da ANVISA na internet, os quais estarão sujeitos à confirmação pelo setor 

técnico competente; e: 

1) No caso de o registro encontrar-se em fase de renovação, deverá ser apresentada a 

cópia do respectivo Certificado de Registro do Produto em renovação acompanhada da 

cópia da solicitação de sua revalidação, conforme estabelecido no § 2º, do art. 8, do 

Decreto Federal 8.077/2013; 

2) No caso de produtos isentos de registro, deverá ser apresentado o documento 

comprobatório da isenção expedido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANVISA, devidamente válido na forma da legislação específica vigente, ou cópia da 

respectiva publicação no Diário Oficial da União, ou respectivos “prints” da página da 

ANVISA na internet, os quais estarão sujeitos à confirmação pelo setor técnico 

competente. 

 

17. DO PREÇO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO  

17.1 – Preço Total Estimado: Fundo Municipal de Saúde – R$ 335.308,06 (trezentos e 

trinta e cinco mil trezentos e oito reais e seis centavos). 

18. DA EXCLUSIVIDADE PARA ME/EPP/MEI  

 

18.1 Os itens destinam- se à participação EXCLUSIVA de Microempresas – ME e 

Empresas de Pequeno Porte – EPP, inclusive Microempreendedor Individual – MEI, 
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conforme previsão da Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores. 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS  

19.1 As sanções previstas poderão também ser aplicadas às empresas ou aos 

profissionais que, em razão do contrato: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

Do direito de defesa: 
 

 É facultado à Contratada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, 

suspensão temporária ou de multa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 

respectiva notificação. 

d) Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 

explicitamente disposto em contrário; 

e) Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após exaurida a fase 

recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato 

deverá ser publicado no Diário Oficial da União, devendo constar: 

f) A origem e o número do processo em que foi proferido o despacho. 

g) O prazo do impedimento para licitar e contratar; 

h) O fundamento legal da sanção aplicada; 

i) O nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no 

Cadastro da Receita Federal. 

j) Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua 

interposição, a autoridade competente para aplicação da sanção comunicará 

imediatamente ao órgão competente que por sua vez providenciará a imediata sanção 

cabível e a suspensão para licitar. 
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